
NOTA DE REPÚDIO PELO FECHAMENTO DO CANTO DE RUA EMERGENCIAL 

 

A Coletiva em Apoio às Mães Órfãs e demais apoiadoras/res, por meio desta nota, vem 

manifestar seu repúdio à determinação da Prefeitura de Belo Horizonte de encerramento do 

Projeto Canto de Rua Emergencial, que vem sendo realizado na Serraria Souza Pinto, desde 

junho de 2020. O projeto foi idealizado pela Pastoral Nacional do Povo da Rua, com o apoio de 

órgãos públicos e instituições privadas, e realiza acolhimento e atendimento intersetorial da 

população em situação de rua (PSR) na cidade de Belo Horizonte.  

Os idealizadores do Projeto Canto de Rua têm se mobilizado para manter a continuidade 

da oferta de atendimento emergencial e voluntário às pessoas em situação de rua de Belo 

Horizonte, onde buscam proporcionar a garantia dos direitos e o resgate da cidadania, buscando 

minimizar os impactos causados pela pandemia do novo Coronavírus. Durante esses meses, ao 

criar uma estrutura de acolhimento psicossocial, orientação jurídica, de saúde, higiene e 

alimentação, o Canto de Rua Emergencial mostrou ser uma alternativa às superadas políticas 

públicas dedicadas às pessoas e famílias que vivem em situação de rua.  

Segundo reportagens e informações do projeto em suas redes sociais, o Canto de Rua 

emergencial tem conseguido atender cerca de mil pessoas diariamente. Ao chegarem neste 

espaço, elas têm acesso desburocratizado a inúmeros cuidados que no cotidiano não estão 

disponíveis. Assim, de imediato, podem higienizar as mãos com álcool em gel, recebem máscaras 

cirúrgicas, acessam banheiro público sem constrangimentos, podem tomar banho, usar a 

lavanderia, como também recebem um kit frio (composto por sacos de dormir e roupas de frio). 

Os serviços intersetoriais ofertados no mesmo espaço são organizados cuidadosamente em 

diferentes praças temáticas, proporcionando agilidade no atendimento para minimamente 

encontrarem alguns caminhos para solucionar inúmeras demandas e providências que lhes 

garantam uma vida mais digna. 

Apesar disso, o prefeito Alexandre Kalil desde o início da pandemia da covid-19, se 

esquivou de assumir sua parte na implantação e efetivação do Canto da Rua Emergencial, uma 

ação humanitária inédita e inovadora, cujos efeitos contrastam com a falta de políticas eficazes 

voltadas para a PSR na Capital. Destaca-se que o prefeito de Belo Horizonte já declarou que um 

dos grandes desafios da cidade é o “grande número de pessoas em situação de vida nas ruas”, 

além de afirmar que desconhece caminhos de enfrentamento dos graves problemas relacionados 

com a PSR da capital (O Tempo, 14/10/20).  

Vale ressaltar que diversos projetos estruturantes foram encaminhados ao prefeito pela 

sociedade civil, alguns apresentados antes mesmo de sua posse, sem que tivesse sido dado algum 

retorno.  Lamentável a cidade ter deixado de conhecer e contar com um projeto piloto para a 

região do hipercentro, bem como projetos de geração de trabalho e renda, elaborados após muitos 

estudos, escuta e observação pelas entidades integrantes do Fórum da População de Rua e do 



Comitê de Monitoramento da Política Intersetorial para a PSR. Esta desconsideração faz supor 

uma dificuldade de lidar com propostas diferenciadas das tradicionais, que ainda subsistem, e 

infelizmente preveem, em sua maioria, ações assistencialistas ou higienistas.  

Após pouco mais de um ano de serviço ofertado, a PBH anunciou, em publicação 

realizada no Diário Oficial do Município, o encerramento dos serviços do CAE a partir de 30 de 

agosto. Para agravar ainda mais esse cenário, soma-se também a atual escassez de vagas em 

acolhimentos institucionais, conhecidos como abrigos para famílias em situação de 

vulnerabilidade social. Com isso, persistem em extrema vulnerabilidade famílias, sobretudo 

aquelas com gestantes e puérperas, angustiadas pela incerteza de terem um lugar onde morar e 

cuidar de seus bebês.  

Frente a uma série de demandas urgentes desses grupos vulnerabilizados e em 

consonância com as articulações da Pastoral Nacional do Povo da Rua e do Fórum da população 

em situação de rua, a Coletiva em apoio às Mães Órfãs e demais apoiadores, expressam sua 

profunda indignação e preocupação com o encerramento do Canto de Rua Emergencial, uma vez 

que a Prefeitura até o momento não apresentou nenhum política estruturante para a população em 

situação de vida nas ruas que lhes ofereça direitos e dignidade. 

Portanto, invocamos o cumprimento dos direitos fundamentais aos cidadãos em situação 

de rua, previstos na Constituição Federal, no Decreto 7.059/2009 e outros instrumentos 

normativos de direitos humanos, para reivindicar a continuidade dessa ação humanitária que 

reposiciona Belo Horizonte no lugar de pioneira na garantia os direitos da população com 

trajetória de rua, um dos grupos mais afetados pelos impactos sociais e sanitários da pandemia. 
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